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MINUTA DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 

MUNICÍPIO DA LAPA/PR, POR INTERMÉDIO 

DO (A) ......................................................... E A 

EMPRESA ........................................ 

O Município da Lapa/PR, com sede na Praça Mirazinha Braga, nº 87, na cidade da Lapa, 

Estado do Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.020.452/0001-05, neste ato representado por sua 

Secretária Municipal de Assistência Social e Políticas Públicas para a Mulher (nomeado pelo 

Decreto Municipal nº 28.533, de 26.02.2025 e conforme o Decreto Municipal nº 26815, de 

31.03.2023), SRA. JANAINA PIOVEZAN RIBAS, brasileira, casada, advogada, portadora da 

CIRG nº 9.478.347-0 PR, inscrito no CPF/MF sob nº 063.432.629-54, residente e domiciliado à 

Rua Carlos Gomes, 209, Centro Lapa-PR, CEP 83.750-009,doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa...............................................................inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ..................................., sediado(a) na Rua 

............................................................................................doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por seu Sócio ....................................................................., brasileiro, 

casado, engenheiro civil, inscrito no CPF n° .................................., portador da carteira de 

identidade RG n°.............................................. conforme atos constitutivos da empresa. Tendo em 

vista o que consta no Processo Digital nº21020/2025, na forma do disposto no Artigo 75, II da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 26.815, de 31.03.2023 e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

nº/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento, montagem, operação e desmontagem de brinquedos infláveis, máquinas de pipoca e 
algodão-doce, bem como para a realização de apresentações artísticas com temáticas infantis, 
incluindo show de mágicos e oficinas de escultura com balões, com o devido suporte de equipe 
operacional qualificada, destinados à programação do evento comemorativo ao Dia das Crianças, 



 

   
   

           SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS         
contratos@ lapa.pr.gov.br | 41 3547-8044 | RUA BARÃO DO RIO BRANCO,1709, CENTRO, LAPA/PR, CEP 83750-099 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº                /2025 
P á g i n a 2 | 33 

 

 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência (ANEXO I). 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

  
DESCRIÇÃO UNIDADE  QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da publicação do 

Contrato no PNCP, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO  

3.1. Condições de execução: 

3.1.1. A execução do objeto contratado observará a seguinte dinâmica, conforme a 
contratação dividida em três (03) lotes distintos, cujas especificações, quantitativos e condições 
estão detalhadamente descritos no Termo de Referência. 

3.1.2. O início da execução deverá ocorrer obrigatoriamente no 11 de Outubro de 2025,a 
execução dar-se-á na Praça General Carneiro, situada no Município de Lapa, Estado do Paraná, 
CEP 83750-000, em conformidade com as normas de Zoneamento e Uso do Solo Urbano 
aplicáveis à localidade. 

3.2. Métodos e Procedimentos 
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3.2.1. A Contratada deverá realizar os serviços observando os métodos, rotinas, etapas, 
tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade estabelecidos, conforme detalhado no 
item 3.3.  

3.3. Descrição Detalhada da Execução dos Serviços 

3.3.1.LOTE 01 Locação de brinquedos infláveis:  

• Montagem e desmontagem de brinquedos infláveis de grande e médio porte (tais como pula-pula, 
escorregador, castelo inflável, touro mecânico, entre outros); 

• Brinquedos em perfeitas condições de uso, higienizados e com laudo de segurança atualizado, 
quando aplicável;  

• Disponibilização de 1 (um) monitor por brinquedo durante todo o funcionamento; 

• Tempo mínimo de funcionamento: 8 (horas) horas por dia do evento;  

• Quantidade mínima:9 (NOVE) brinquedos diferentes no dia do evento. 

3.3.2 LOTE 02- Locação de máquinas de pipoca e algodão-doce:  

• Fornecimento, montagem e operação das máquinas durante o evento; 

• Inclusão de todos os insumos (milho, óleo, açúcar, corante, embalagens, palitos etc.); 

• Profissionais capacitados e exclusivos para operação de cada máquina;  

• Tempo mínimo de funcionamento: 8 (oito) horas por dia do evento;  

• Quantidade mínima: 2 (duas ) máquina de pipoca e 1 (uma) de algodão-doce. 

3.3.3. LOTE 03 Apresentações artísticas com temática infantil: 

• Realização de atividades lúdicas como teatro, contação de histórias, show de personagens, 
apresentações musicais ou similares;  

• Inclusão obrigatória de apresentação de mágico profissional, com todos os equipamentos e 
adereços necessários, adequados ao público infantil e ao ambiente do evento;  

• Apresentações interativas e compatíveis com o público infantil, com linguagem acessível e foco 
no entretenimento educativo; 

• Duração mínima: 40 (quarenta) minutos por apresentação; 

• Quantidade: mínimo de 2 (duas) apresentações por dia, com intervalo de ao menos 1 (uma) horas 
entre elas;  

• Equipe artística uniformizada e identificada. 
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3.3.4. AINDA NO LOTE 03 INCLUA-SE Oficina de escultura de balões:  

• Realização de oficina lúdica de escultura de balões com modelagem de figuras diversas (animais, 
flores, espadas, entre outros); 

• Responsável capacitado e com habilidade comprovada na atividade, com abordagem educativa e 
divertida voltada ao público infantil; 

• Duração mínima: 8 (oito) horas contínuas por dia de evento; 

• Inclusão de todos os materiais e insumos necessários, como bombinhas, balões apropriados, 
aventais e outros acessórios;  

• A oficina deve ocorrer em espaço específico, organizado e sinalizado para o público.  

3.3.5.  Também será de responsabilidade da contratada o deslocamento até o local das atividades.  

3.3.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:  

• A presente demanda tem como base a necessidade de promover ações recreativas, culturais e de 
lazer voltadas ao público infantil, por meio da realização de eventos que proporcionem experiências 
lúdicas, inclusivas e educativas. Com esse objetivo, torna-se necessária a contratação de empresa 
especializada para a locação de brinquedos infláveis, máquinas de pipoca e algodão-doce, 
realização de apresentações artísticas com temáticas infantis (incluindo mágico com equipamentos 
próprios), bem como oficina de escultura de balões, com fornecimento de todos os insumos, 
recursos humanos e logísticos necessários. 

•Essa iniciativa visa atender às ações institucionais de valorização da infância e fortalecimento do 
vínculo comunitário, oferecendo momentos de integração, diversão e estímulo à imaginação das 
crianças, especialmente em datas comemorativas ou atividades de cunho socioeducativo 
promovidas pelo órgão 5.6 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133, de 2021) A Contratada obriga-se a garantir a perfeita execução dos serviços contratados, 
cumprindo integralmente as condições técnicas, operacionais e de segurança estabelecidas neste 
Termo de Referência, bem como nas normas aplicáveis. 

• Na hipótese de prestação inadequada dos serviços, a Administração poderá exigir, a seu critério, a 
imediata correção das falhas, a substituição dos profissionais ou materiais, ou a reposição dos 
equipamentos defeituosos, tudo sem qualquer ônus adicional para a Contratante.  

• A Contratada deverá manter equipe técnica e operacional disponível durante todo o período de 
execução do evento, a fim de garantir o suporte necessário para a continuidade e qualidade dos 
serviços. 

• A Contratada será responsável por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em 
decorrência de sua atuação ou de seus prepostos, inclusive quanto à integridade física dos usuários 
dos brinquedos infláveis e demais equipamentos utilizados.  
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• Em caso de ocorrência de condições climáticas adversas que comprometam a segurança e 
viabilidade do evento, tais como chuvas intensas, ventos fortes, tempestades ou situações análogas, 
o evento será adiado para nova data, a ser definida pela Administração, sem qualquer ônus adicional 
para a Contratante, inclusive quanto aos custos decorrentes de reagendamento, montagem, 
desmontagem e operação dos serviços. 

3.4.Garantia: 

3.4.1.O prazo de garantia contratual dos serviços prestados será aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), aplicando-se as disposições 
relativas à responsabilidade pelo fornecimento de serviços adequados, seguros e em conformidade 
com as condições contratadas.   

3.5. Sustentabilidade: 

3.5.1. A presente contratação será conduzida em estrita observância aos princípios da 
sustentabilidade ambiental, econômica e social, em conformidade com o disposto na Lei 
nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), assim como com as 
diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).  

3.5.2. Além disso, serão observadas, quando aplicáveis, as orientações previstas no Plano 
de Logística Sustentável (PLS) da instituição, visando a adoção de práticas que minimizem 
impactos ambientais, promovam a eficiência no uso dos recursos públicos e fomentem a 
responsabilidade social.  

3.5.3. Dentre as medidas previstas destacam-se: a priorização de materiais e serviços que 
apresentem menor geração de resíduos, a adoção de procedimentos que favoreçam a 
reutilização e a reciclagem, o estímulo ao consumo consciente, e a exigência de 
conformidade com normas ambientais vigentes, assegurando que a execução dos serviços 
contratados seja compatível com os compromissos institucionais de sustentabilidade. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Referente ao Gestor de Contrato: 

4.1. A Gestora do Contrato será SRA. ÂNGELA KRAINSKI DALLABONA – 
Matricula: 82141    – Telefone: 041 3547-8064 e-mail: socialapa@yahoo.com.br– Conforme 
portaria n° 08 de 11 de março de 2025  Assistência Social e Políticas Públicas para a Mulher. 

4.1.1. analisar a documentação que antecede o pagamento; 

4.1.2. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

4.1.3. analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

4.1.4. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
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4.1.5. acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 

4.1.6. decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 

4.1.7. inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pelo 
titular da pasta mediante portaria, com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos, da Ata de Registro de Preços, do 
Contrato e seus eventuais aditivos, bem como de suas atribuições para o exercício das 
atividades de fiscalização e providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou 
suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser 
adotada; 

II - Acompanhar a celebração dos contratos e termos aditivos; 

III - manter controle individualizado de cada Contrato; 

IV - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização de Contrato, fiscalização 
administrativa, fiscalização setorial e fiscalização de obras e/ou projetos, além dos atos 
preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos de prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, dentre outros; 

V - Verificar junto aos Fiscais de Contrato se os prazos de entrega, especificações, 
preços, valores e quantidades de bens e serviços encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual e assegurar-se do cumprimento integral das 
obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente; 

VI - Verificar junto aos Fiscais de Obras e/ou Projetos se os prazos do cronograma de 
obras, as medições de entrega, especificações, preços, valores, materiais aplicados 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual e assegurar-se do 
cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito 
à legislação vigente; 

VII - efetuar o levantamento da necessidade da unidade executora, verificar a 

Existência de previsão orçamentária, emitir a requisição ao Comitê de Despesas do 
Município, após a autorização do ordenador de despesas; 

VIII - conferir a existência de designação de Fiscal do Contrato, de Fiscal de Obras e/ou 
Projetos e da Comissão Fiscal Administrativa Setorial, esta última quando for o caso, 
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para cada contrato celebrado pela Administração Municipal, sob sua responsabilidade, e 
da indicação formal de preposto pelo contratado; 

IX - Deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimplemento do objeto 

Contratado, a serem executados pelos fiscais designados do contrato, administrativo e 
quando for o caso pelo fiscal de obras e/ou projetos ou da Comissão Fiscal 
Administrativa Setorial; 

X - Prover os fiscais designados: Fiscal do Contrato, Comissão Fiscal Administrativa 
Setorial e, quando for o caso, o Fiscal de Obras e/ou Projetos, das informações 
necessárias ao exercício das atividades de fiscalização e supervisionar as atividades 
relacionadas ao adimplemento do objeto contratado; 

XI - controlar os prazos de vencimentos dos contratos dos serviços de caráter 

continuado e manter o Fiscal do Contrato informado; 

XII - certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do Contrato, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, 
solicitando os documentos necessários a esta constatação; 

XIII - controlar o saldo quantitativo e financeiro, e também o prazo de 
vigênciacontratual, sendo que com 90 (noventa) dias de antecedência, deverá solicitar à 
unidade executora do objeto as medidas necessárias para renovação do Contrato, bem 
como a sua instrução, ou a realização de nova licitação e para que sejam tomadas 
providências para evitar a descontinuidade do Contrato; 

XIV - encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo deexecução do 
objeto ou da vigência do Contrato à autoridade competente; 

XV - comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos 
dos prazos de entrega e de execução do objeto; 

XVI - realizar, quando couber, as glosas de acordo com os percentuais 

determinados, nos casos em que for constatada falha na execução, não havendo acordo 
ou a readequação contratual não for necessária; 

XVII - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à 
juntada de comprovante de recolhimento e adequação da sua vigência e do seu valor; 

XVIII - documentar nos processos todos os fatos dignos de interesse administrativo; 

XIX - analisar e instruir o processo com informações, dados erequerimento/manifestação 
da contratada, pertinentes à alteração de valores do Contrato, em razão de reajuste de 
preços, repactuação, revisão ou alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, 
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controlando os respectivos limites de créditos orçamentários disponíveis, e encaminhar o 
processo à autoridade superior para decisão; 

XX - receber as notas fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato, Fiscal de Obras e/ou 
Projetos e pela Comissão Fiscal Administrativa Setorial, esta última quando for o caso, e 
encaminhá-las para o setor responsável pelo pagamento, após conferência dos 
respectivos documentos, devendo ser efetuado um controle atualizado dos pagamentos 
em ordem cronológica; 

XXI - elaborar ou solicitar ao Fiscal do Contrato ou ao Fiscal de Obras e/ou Projetos 
justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do Contrato pela 
Administração Municipal; 

XXII - realizar o acompanhamento e a guarda do Registro de Ocorrências elaborado 
pelo(s) fiscal(is) do Contrato, fiscal(is) administrativo(s), fiscal(is) setorial ou fiscal (is) 
de obras e/ou projeto; 

XXIII - registrar as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pela 
Administração Municipal e mantê-los atualizados; 

XXIV - propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantiacontratual 
em favor da contratada nos prazos regulamentares; 

XXV – comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na 
execução contratual, que tenham implicações na atestação efetuada pela fiscalização; 

XXVI - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pelacontratada, 
sugerindo, quando for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, 
conforme previsão contida no Edital e/ou instrumento contratual ou na legislação 
vigente; 

XXVII - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e de rescisão 
contratual, conforme previsão contida no Edital e/ou instrumento contratual ou na 
legislação vigente; 

XXVIII - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços e solicitar formalmente à empresa contratada a substituição do objeto que não 
atenda à descrição contida no instrumento convocatório e/ou na proposta financeira; 

XXIX – exigir o previsto no Contrato, sendo que qualquer alteração de 
condiçãocontratual deve ser submetida ao seu superior, acompanhada das justificativas; 

XXX - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatóriocircunstanciado 
da gestão do Contrato; 
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XXXI - proceder à obrigatória verificação na liquidação de despesa, para fins 
daapuração da importância correta a ser paga, a quem deve ser paga (CNPJ), a que 
objeto se refere o pagamento, se o serviço foi completamente realizado e se as 
obrigações fiscais e sociais trabalhistas foram cumpridas, bem como osrecolhimentos do 
FGTS e INSS, nas contratações de serviços que envolvam mão de obra terceirizadas; 

XXXII - realizar o recebimento definitivo do objeto dos contratos, em consonância com 
o previsto neste Regulamento; 

XXXIII - propor medidas que melhorem a execução do Contrato; 

XXXIV - procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas, contábeis ou jurídicas; 

XXXV - receber da Comissão Fiscal Administrativa Setorial os apontamentos sobre 
problemas com os empregados das empresas contratadas e solicitar ao preposto 
providências, e em último caso solicitar formalmente à empresa contratada a substituição 
dos empregados prestadores de serviço; 

XXXVI - encaminhar à Divisão de Contratos o processo de execução e o respectivo 
relatório sobre sua conclusão ao término da execução do Contrato; 

XXXVII - outras atividades compatíveis com a função.No caso específico de obras e 
prestação de serviços de engenharia cumpre ainda ao Gestor de Contrato: 

I - Receber a Nota Fiscal e, conforme exigências previstas em Edital, conferir, no prazo de 
3 (três) dias úteis, se está acompanhada dos itens a seguir, quando couber, emitindo o 
respectivo check list, para posterior encaminhamento à área financeira/administrativa da 
unidade executora do objeto: 
a) comprovante de pagamento de salário; 
b) comprovante de recolhimento e regularidade perante o INSS; 
c) comprovante de recolhimento e regularidade do FGTS e relatório da SEFIP; 
d) guia rescisória do FGTS, se houver demissões no período; 
e) relação de demissões com TRCT - Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, ou 
relatório do CAGED, se houver demissões no período; 
f) apresentação dos cartões de ponto ou comprovação do controle de jornada,quando 
solicitado; 
g) comprovante de regularidade do prestador nos órgãos competentes. 
 
II - remeter, após a conferência, os documentos citados no inciso anterior, ao setor 
financeiro/administrativo da unidade executora do objeto que verificará aregularidade 
fiscal e demais atos; 
 
III - sem prejuízo das atribuições do(s) fiscal(is) do Contrato e do fiscal (is) de obras e/ou 
projeto e ou da Comissão Fiscal Administrativa Setorial, notificar à contratada, 
estabelecendo prazo para o fiel cumprimento das obrigações contratuais ou para que dê 
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início à correção dos defeitos ou desconformidades com o objeto da contratação, 
constatados durante a sua execução ou após o recebimento provisório, dificuldades à 
conclusão do objeto; 
 
IV - conduzir os procedimentos de finalização do processo à Contratada, com base nos 
termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da 
Contratada; 
 
V - comunicar a área competente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, da 
necessidade de abertura de nova licitação, antes de finda a obra e/ou a prestação de 
serviços de engenharia. 
 
§ 1º. Caso o gestor constate a falta de qualquer documento notificará a contratada para a 
sua regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
§ 2º. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das 
contribuiçõesprevidenciárias, os gestores de contratos de serviços com regime de 
dedicaçãoexclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

§ 3º. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

§ 4º. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção dascondições de 
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções. 

§ 5º. A Administração Municipal poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

4.2.  Referente ao Fiscal do Contrato: 

4.2.1. A Fiscal do Contrato será: SRª GISELI ALVES DA ROCHA - , Matricula: 82303  – 
telefone: 041 3547-8061 e-mail: socialapa@yahoo.com.br,Conforme portaria n° 08 de 11 
de março de 2025  Assistência Social e Políticas Públicas para a Mulher e suplente de 
fiscal SRª MARCIA HOFFMANN SIBEN - , Matricula: 4856  – telefone: 041 3547-8061 
e-mail: socialapa@yahoo.com.br,Conforme portaria n° 08 de 11 de março de 2025  
Assistência Social e Políticas Públicas para a Mulher. 

4.2.2. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

4.2.3. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens; 
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4.2.4. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições; 

4.2.5. receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
entrega dos bens; 

4.2.6. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

4.2.7. verificar a correta aplicação dos materiais; 

4.2.8. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido da 
promoção de controle de qualidade dos bens a serem adquiridos; 

4.2.9. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso; 

4.2.10. propor à autoridade competente a abertura de processo administrativo para 
apuração de responsabilidade; 

4.2.11.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.2.12. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

4.2.13. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso 
positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei n.º 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor 
com experiência e/ou conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para 
auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos 
do contrato, e especialmente: 

I - conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos, da Ata de Registro de Preços, o 
Contrato e seus eventuais aditivos, bem como de suas atribuições para o exercício das 
atividades de fiscalização e providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou 
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suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser 
adotada: 

II - dar ciência na Portaria que o designou como Fiscal do Contrato; 

III - conhecer as leis e normas referenciadas no Contrato; 

IV - averiguar o cumprimento de todas as cláusulas do Contrato; 

V - acompanhar o cronograma da execução do Contrato; 

VI - conhecer os limites e as regras para alterações contratuais definidos na Lei de 
Licitações; 

VII - elaborar registro próprio e individualizado para cada Contrato, no qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo 
contratual, e as informações das ações necessárias à regularização das faltas, falhas ou 
defeitos observados, contendo os seguintes documentos: 

a) cópia do Contrato; 

b) cópia do Edital e proposta; 

c) comunicações com o Ordenador de Despesa; 

d) comunicações com o gestor do contrato; 

e) comunicações com o preposto; 

f) comunicações diversas relativas ao Contrato; 

g) diligências; 

h) registro de ocorrências. 

VIII - manifestar-se quanto ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e outras 
situações que exijam conhecimento técnico do objeto, quando solicitado; 

IX - verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital de 
licitação e no instrumento de Contrato e seus anexos; 

X - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 
na execução do objeto contratado; 

XI - expedir, por meio de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências efazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dosserviços; 

XII - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto 
em contrato; 
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XIII - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de 
obras; 

XIV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

XV - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

XVI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 
execução do objeto; 

XVII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho; 

XVIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ouindiretamente 
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 
subcontratadas que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

IXX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução deproblemas na 
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 

XX - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais, inclusive reequilíbrio; 

XXI - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XXII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido da 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 

XXIII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, orecebimento 
provisório do objeto contratado, quando for o caso; 

XXIV - informar ao Gestor de Contrato, as ocorrências que possam prejudicar 
ofornecimento ou a prestação do serviço, por meio de Comunicação de Ocorrência, e 
apresentá-la em conjunto com o Gestor de Contrato à autoridade superior juntando a esta 
os documentos que comprovem os fatos alegados; 

XXV - elaborar Relatório de Análise Técnica, contendo o registro, a análise e aconclusão 
acerca da execução do Contrato, em consonância com suas atribuições, para fins de 
recebimento definitivo do objeto; 

XXVI - recusar formalmente o serviço ou fornecimento irregular ou emdesconformidade 
com as condições previstas no Edital de licitação, na proposta da contratada e no 
instrumento de Contrato e seus anexos; 
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XXVII - comunicar formalmente ao Gestor de Contrato a necessidade de alterações do 
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato 
superveniente ou outro qualquer, que possa comprometer a execução contratual e seu 
efetivo resultado; 

XXVIII - dar ciência ao Gestor de Contrato, com antecedência razoável, conforme prazo 
previsto em Contrato, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com 
as justificativas apresentadas pela contratada; 

XXIX - informar ao Gestor de Contrato a ocorrência de inexecução total ou parcial do 
Contrato ou, ainda, o descumprimento de condições estabelecidas no Edital de licitação 
ou documento equivalente, que enseje a abertura de processo administrativo para 
apuração dos fatos. 

XXX - comunicar ao Gestor de Contrato, formalmente e com antecedência, o seu 
afastamento das atividades de fiscalização para que, caso julgado necessário, seja 
convocado seu suplente; 

XXXI - apresentar ao Gestor de Contrato, ao término do Contrato ou quandosolicitado, 
relatório, pronunciando-se pela regular execução do objeto contratado; 

XXXII - subsidiar de informações a elaboração de atestados, certidões e declarações de 
capacidade técnica de fornecedores e prestadores de serviços, quando houver solicitação 
pelo fornecedor; 

XXXIII - solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes ao objeto da fiscalização, quando couber; 

XXXIV – acompanhar, em conjunto com o Gestor de Contrato, o saldo quantitativo e 
financeiro e também o prazo de vigência contratual; 

XXXV - comunicar ao Gestor de Contrato, a qualquer tempo, as ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do objeto, as indicações de glosas, as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade e demais informaçõesnecessárias ao fiel 
acompanhamento da execução contratual, e com antecedência mínima de 90 (noventa) 
dias do término da vigência, a necessidade de prorrogações e alterações do Contrato ou a 
abertura de nova licitação; 

XXXVI - encaminhar ao Gestor de Contrato as questões que ultrapassam o âmbito das 
suas atribuições para que possam ser solucionadas; 

XXXVII - providenciar ao término da execução contratual o arquivamento dosregistros 
dos contratos e encaminhar ao Gestor de Contrato o processo de execução e o respectivo 
relatório sobre sua conclusão; 
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XXXVIII - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuiçõesconstantes nos 
incisos I ao XXXVII: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU 
referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos efiscalização, edital 
da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos 
instrutores; 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 
ambientais; 

XXXVIII - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1º. O fiscal deverá ser cientificado, formalmente, da indicação e respectivasatribuições 
antes da formalização do ato de designação. 

§ 2º. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, deconformidade com o art. 119 e 120 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que 
couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no Capítulo VII da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título 
III e Capítulo I do Título IV, ambos daLei n.º 14.133/2021. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Fica vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, sob qualquer 

forma, conforme previsto nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvadas exceções legalmente 

autorizadas e expressamente previstas no contrato (se for o caso). 

6. CLÁUSULA SEXTA– PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ .................. (.....................), conforme tabela 

constante no item 1.2. da cláusula primeira. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. Avaliação da Execução do Objeto A avaliação da execução do objeto contratado será 

realizada com base no total de horas efetivamente executadas e comprovadas, conforme 

cronograma e serviços previstos no Termo de Referência.  
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7.2. Comprovação da Execução A medição será feita mediante relatórios, conforme o 

caso, assinados pelos responsáveis da contratada e pela fiscalização da Administração, 

comprovando a efetiva prestação dos serviços nas condições e horários pactuados. 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.3.1. não produzir os resultados acordados, 

7.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas;  

7.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.4. Aferição da Execução Contratual para Fins de Pagamento 

7.5.  A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará exclusivamente as 
horas efetivamente executadas, devidamente comprovadas por relatórios de acompanhamento e 
fiscalização, assinados pelas partes responsáveis.  

Do recebimento 

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).  

7.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.   

7.8 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.  

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
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7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.   

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

7.18. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento .  

 7.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 7.20. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

e 7.21. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

7.22. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.   
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7.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  

7.24. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.25. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  

Liquidação 

7.26.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.27.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.28.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.29.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

7.30.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.31.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.32.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 

7.33.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.34.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.35.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 

Prazo de pagamento 

7.36. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.37. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária, é calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)  I = (6/100)  I = 0,00016438 
365TX = percentual da taxa anual = 6% 

7.38. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta-corrente indicado pelo contratado. 
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7.39. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.41. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.42. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime.  

7.43. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da apresentação da proposta. 

8.2. Após o interregno de um ano, independente do pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, por meio da aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços do 

Mercado (IGPM) ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir da data em que se iniciaram os efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a 

vírgula, podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ou outro índice oficial que venha 

substituí-lo. 

8.9. O reajuste será formalizado por simples apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1.São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10. A decisão sobre o pedido de reestabelecimento de reequilíbrio econômico-financeiro 

e da repactuação deve ser feito no prazo máximo de 180 dias, contados a partir da solicitação e da 

entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

9.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.13. Efetuar o pagamento após a execução do serviço. 

9.14. Fiscalizar e gerenciar o contrato.  

9.15. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço; 

9.16. Acompanhar e supervisionar os serviços a serem executados e dar as devidas 

orientações;  

9.17. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto/serviço contratado e o seu 

recebimento.  

9.18. Efetuar os pagamentos devidos. 

9.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

9.20. Responsabilidade Civil da Contratada 

9.21. A empresa contratada, devidamente especializada na prestação dos serviços objeto 

deste instrumento, se obriga a executar todas as atividades com observância às normas técnicas e de 
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segurança aplicáveis, bem como a zelar pela integridade física dos participantes, do público 

presente e de seus próprios colaboradores, durante toda a execução dos serviços contratados.  

9.22. A Contratada será integral e exclusivamente responsável por quaisquer danos 

materiais, morais ou pessoais que eventualmente venham a ocorrer em razão da execução das 

atividades contratadas, incluindo, mas não se limitando, à locação e operação de brinquedos 

infláveis, apresentações artísticas, escultura em balões, bem como à utilização de máquinas de 

preparo e distribuição de pipoca e algodão-doce. 

9.23. Em caso de acidentes, incidentes, lesões ou quaisquer prejuízos decorrentes direta ou 

indiretamente da execução dos serviços, a empresa contratada responderá civil e criminalmente 

pelos atos praticados, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade ou ônus 

decorrente desses eventos. 

9.24. A empresa deverá, ainda, adotar todas as providências necessárias para garantir a 

segurança dos equipamentos e das estruturas utilizadas, bem como manter seguro de 

responsabilidade civil compatível com os riscos da atividade, quando exigido pela Administração. 

9.25. Em caso de acidente, incidente, falha técnica, quebra, defeito, mau funcionamento ou 

uso inadequado dos equipamentos, inclusive dos brinquedos infláveis, caberá exclusivamente à 

empresa contratada a responsabilidade integral pelos danos ocasionados, sejam estes suportados por 

usuários, terceiros, servidores públicos ou bens do patrimônio público ou privado. 

9.26.  A Prefeitura Municipal será isenta de qualquer responsabilidade civil, administrativa 

ou penal, direta ou indireta, por danos decorrentes da prestação dos serviços contratados, inclusive 

aqueles relacionados à integridade dos equipamentos, estruturas ou à segurança das pessoas 

envolvidas.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

   
   

           SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS         
contratos@ lapa.pr.gov.br | 41 3547-8044 | RUA BARÃO DO RIO BRANCO,1709, CENTRO, LAPA/PR, CEP 83750-099 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº                /2025 
P á g i n a 25 | 33 

 

 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

10.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

10.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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10.11. A Empresa deverá cumprir com a proposta orçamentária descrita no Plano de Ação, 

a fim de atender os requisitos da Contratante. 

10.12. A descrição da necessidade da aquisição visa a solução mais adequada do problema 

sob a perspectiva do interesse público. 

10.13. A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos serviços 

prestados.  

10.14. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

10.15. Para que todo esse processo seja concretizado, se faz fundamental contratar uma 

empresa com amplo conhecimento na área, e que deverão ter reconhecido todo o seu esforço para 

planejar este momento, organizar os conteúdos e disseminar os saberes que dominam, e que o 

fazem ser uma referência em sua área de conhecimento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. (Quando cabível).  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
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houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1. Não será exigida garantia contratual, conforme os artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, sendo a dispensa devidamente justificada no Estudo Técnico Preliminar anexo 

ao Termo de Referência.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); Multa compensatória de 0,5% a 5%. 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); Multa compensatória de 5% a 30%. 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). Multa compensatória de 

15% a 30%. 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

a. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto: 

14.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação 

direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 
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14.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 

sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 

que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 

de junho de 2010). 

14.7.3. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 

II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

REQUISIÇÃO 1448/2025  PD 21020/2025 
 
Código reduzido: 559 
Órgão: 7 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA A MULHER  
Unidade: 10 - DEPARTAMENTO GERAL DE POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Ação: 
2441 - Manutenção da Gestão e Organização do Sistema Único de Assistência Social Municipal 
Vínculo: 0 - RECURSOS LIVRES  
Subelemento: 3339039140000000000 - Locação bens móveis e outras naturezas e intangíveis. 
Subelemento: Outros serviços de terceiros-pessoa juridica 
  

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca da Lapa/PRpara dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Lapa,            de de 2025. 

 

_______________________________________________ 
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JANAINA PIOVEZAN RIBAS 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal do CONTRATADO 

 

___________________________ 

ÂNGELA KRAINSKI DALLABONA  

Gestora do Contrato 

 

 

____________________________ 

GISELI ALVES DA ROCHA  

Fiscal do Contrato 

 

 

__________________________ 

MARCIA HOFFMANN SIBEN 
Suplente de Fiscal 

 

TESTEMUNHAS: 

1- _________________________ 
                                  CPF: 

2- _________________________ 

                                              CPF: 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 


